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CAPÍTULO IV

Disposições comuns

Artigo 9.º
Apuramento das bolsas

1 — As tarefas administrativas necessárias à identificação e confir-
mação dos dados dos estudantes elegíveis, para a atribuição dos prémios 
são da responsabilidade dos Serviços de Gestão do Ensino.

2 — Compete à Comissão de Ordenação, nomeada para o efeito pelo 
Reitor, e constituída por três elementos, a verificação do cumprimento 
dos requisitos de elegibilidade e a respetiva ordenação dos estudantes.

Artigo 10.º
Acumulação

Os prémios do presente Regulamento não podem ser acumulados 
com outros prémios (ou bolsas) concedidos por instituições públicas 
ou privadas, sempre que a natureza da atribuição do prémio/bolsa seja 
a mesma que está consagrada neste Regulamento. A infração deste 
artigo implicará a devolução do montante financeiro do prémio, bem 
como penalizações nos termos da Lei e dos regulamentos.

Artigo 11.º
Divulgação

1 — As listas de estudantes premiados serão divulgadas e publicitadas 
na página do ISCTE–IUL.

2 — Eventuais reclamações às listas referidas no número anterior 
deverão ser apresentadas ao Reitor nos 2 (dois) dias úteis seguintes à 
sua divulgação, findo o qual serão liminarmente indeferidas.

3 — Findo o prazo referido no número anterior os estudantes premia-
dos serão notificados por correio eletrónico.

Artigo 12.º
Entrega dos prémios

Os prémios serão entregues em Cerimónia Solene promovida pela 
Reitoria.

Artigo 13.º
Pagamento

1 — O pagamento será efetuado por cheque, na Tesouraria do ISCTE-
-IUL, nos prémios atribuídos pelo ISCTE -IUL. Os prémios suportados 
por entidades participadas ou parceiras poderão ser pagos no dia da 
cerimónia do ISCTE -IUL.

2 — Para poder usufruir da entrega do prémio o estudante premiado 
deverá saldar toda e qualquer dívida ao ISCTE -IUL.

Artigo 14.º
Norma revogatória

É revogado o Regulamento n.º 218/2013 publicado na 2.ª série do 
Diário da República a 11 de junho de 2013.

Artigo 15.º
Disposições finais

1 — As dúvidas de interpretação e os casos omissos ao presente 
Regulamento são resolvidos por despacho do Reitor.

2 — O presente regulamento poderá ser revisto pelo Reitor sempre que 
se revele necessário e, de acordo com as disponibilidades financeiras, 
ouvido o Conselho de Gestão.

3 — O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua aprovação.
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 Regulamento n.º 252/2015
Ouvido o Conselho de Gestão, aprovo nos termos do disposto da 

alínea s), do ponto 1, do artigo 30.º, dos Estatutos do ISCTE — Ins-
tituto Universitário de Lisboa, publicados pelo Despacho Normativo 
n.º 11/2011, de 30 de junho, o Regulamento de prémios para alunos 
inscritos no primeiro ano do segundo ciclo da Escola de Gestão (ISCTE 
Business School) do ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa, que 
abaixo se publica.

9 de abril de 2015. — O Reitor, Luís Antero Reto.

Regulamento de prémios para alunos inscritos no primeiro 
ano do segundo ciclo da Escola

de Gestão (ISCTE Business School)

Artigo 1.º

Destinatários

O presente Regulamento fixa as normas e os princípios gerais de atri-
buição de Prémios para estudantes inscritos/matriculados pela primeira 
vez, no primeiro ano do segundo ciclo, em regime de tempo integral nos 
cursos de mestrado da Escola de Gestão.

Os cursos de mestrado elegíveis para a atribuição dos referidos pré-
mios carecem de aprovação anual pelo Conselho de Gestão sob proposta 
dos órgãos da ISCTE Business School.

Artigo 2.º

Elegibilidade

Considera -se elegível para a atribuição do prémio o aluno que satisfaça 
as seguintes condições:

a) Ter classificação final de licenciatura igual ou superior a 15 valores;
b) Não ter requerido qualquer creditação;
c) Ter ingressado pela primeira vez, no primeiro ano dos cursos de 

mestrado da ISCTE Business School, no ano letivo em que os Prémios 
são atribuídos;

d) Estar inscrito a tempo integral;
e) Ter concluído a respetiva licenciatura numa faculdade/escola de 

gestão nacional ou internacional com pelo menos uma das acreditações 
triple crown (AACSB ou EQUIS ou AMBA) nos últimos três anos;

f) Excetuam -se da condição anterior os alunos que ingressem no Mes-
trado em Gestão de Empresas (MSc in Business Administration) por ser 
destinado a alunos licenciados em outras áreas que não Gestão.

g) Não ter em atraso qualquer pagamento inerente à taxa de frequência 
(propina) no ISCTE -IUL, referente aos anos letivos anteriores ao da 
entrega do Prémio.

Artigo 3.º

Valor do prémio

1 — O valor do prémio a conferir é indexado ao aproveitamento final 
obtido no ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado nos termos 
abaixo expressos:

a) Classificação Final da Licenciatura igual ou superior a 17 valo-
res — valor da taxa de frequência em vigor para o primeiro ano do 
curso de mestrado;

b) Classificação Final da Licenciatura igual a 16 valores — 50 % do 
valor da taxa de frequência em vigor para o primeiro ano do curso de 
mestrado a abater nas últimas prestações nesse ano;

c) Classificação Final da Licenciatura igual a 15 valores — 30 % do 
valor da taxa de frequência em vigor para o primeiro ano do curso de 
mestrado a abater nas últimas prestações nesse ano.

2 — A classificação final da Licenciatura, para alunos oriundos de 
universidades internacionais, obedece à norma de conversão entre esca-
lões ECTS e classificações na escala 0 a 20 da ISCTE Business School, 
nas referências abaixo indicadas:

“A” — Classificações compreendidas entre 16 e 20; “B” — idem para 
14 ou 15; “C” — idem para 13; “D” — idem para 12 ou 11; “E” — idem 
para 10; “F” — idem para 9 ou inferior.

3 — Ao aluno que seja avaliado segundo a escala indicada no número 
anterior, e cuja conversão o insira numa classificação entre dois valores, 
ser -lhe -á atribuído o prémio indexado à avaliação inferior.

Artigo 4.º

Limites

1 — O número máximo de prémios a conferir por ano letivo e por 
mestrado é fixado anualmente na data de abertura das candidaturas pelo 
Conselho de Gestão sob proposta da Comissão Científica da ISCTE Bu-
siness School, depois de ouvida a Direção dos Mestrados e publicitado 
na página da ISCTE Business School (ibs.iscte.pt).

2 — No caso do número máximo de prémios fixado ser inferior 
ao número de alunos inscritos e matriculados no primeiro ano e pela 
primeira vez, estes serão atribuídos aos estudantes com as notas de 
seriação mais elevadas.
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Artigo 5.º

Apuramento dos Prémios

1 — As tarefas administrativas necessárias à identificação e confir-
mação dos dados dos alunos elegíveis, para a atribuição dos prémios 
são da responsabilidade dos Serviços de Gestão do Ensino.

2 — Compete à Comissão de Ordenação, nomeada para o efeito pelo 
Reitor, e constituída por três elementos, a verificação do cumprimento 
dos requisitos de elegibilidade e a respetiva ordenação dos estudantes.

Artigo 6.º

Acumulação

Os prémios do presente Regulamento não podem ser acumulados 
com outros prémios (ou bolsas) concedidos por instituições públicas ou 
privadas, sempre que a natureza da atribuição do prémio/bolsa seja a 
mesma que está consagrada neste Regulamento. A infração deste artigo 
implicará a devolução do montante financeiro do prémio, bem como 
penalizações nos termos da Lei e dos Regulamentos.

Artigo 7.º

Divulgação

1 — As listas de alunos premiados serão divulgadas e publicitadas 
na página da ISCTE Business School (ibs.iscte.pt).

2 — Eventuais reclamações às listas referidas no número anterior 
deverão ser endereçadas ao Reitor no prazo de três dias úteis após a sua 
divulgação, findo o qual serão liminarmente indeferidas.

3 — Das reclamações não há lugar a recurso hierárquico.
4 — Findo o prazo referido no n.º 2. os alunos premiados serão no-

tificados por correio eletrónico.

Artigo 8.º

Pagamento

1 — O pagamento dos prémios é efetuado através da emissão de nota 
de crédito, a abater ao valor da propina do respetivo ano letivo.

2 — As notas de créditos, são emitidas às faturas das últimas presta-
ções da propina, sendo o aluno responsável pelo pagamento das iniciais.

Artigo 9.º

Norma Revogatória

É revogado o Regulamento n.º 409/2014 publicado na 2.ª série do 
Diário da República a 17 de setembro.

Artigo 10.º

Disposições finais

1 — As dúvidas de interpretação e os casos omissos ao presente Re-
gulamento são resolvidos por despacho do Reitor, com base na proposta 
dos órgãos da ISCTE Business School.

2 — O presente Regulamento poderá ser revisto pelo Reitor sempre 
que se revele necessário.

3 — O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua aprovação.

4 — O presente Regulamento sobrepõe -se no que se reporta à ISCTE 
Business School e na matéria inerente ao Prémio de Ingresso, ao Re-
gulamento de Prémios de Excelência Académica para discentes do 
2.º ciclo.
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 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Aviso n.º 5291/2015
Torna -se público que, por despacho do Reitor da Universidade de 

Coimbra, Prof. Doutor João Gabriel Monteiro de Carvalho e Silva, 
exarado a 29 de abril de 2015, foi determinada a extinção do projeto 
especial designado «Projeto de Apoio à Reorganização dos Serviços 
de Tesouraria», criado pelo Despacho n.º 23/2015, de 17 de fevereiro 
de 2015 e publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 52, de 16 de 
março de 2015, através do Despacho n.º 2724/2015.

5 de maio de 2015. — A Administradora, Teresa Antunes.
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 Despacho n.º 5114/2015
Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 92.º do Regime Jurídico 

das Instituições de Ensino Superior, constante da Lei n.º 62/2007, de 
10 de setembro, no artigo 9.º e n.º 5 do artigo 49.º dos Estatutos da Uni-
versidade de Coimbra, constantes do Despacho Normativo n.º 43/2008, 
de 1 de setembro, na alínea a) do n.º 2 do artigo 34.º do Decreto -Lei 
n.º 74/2006 de 24 de março, na alínea a) do n.º 1 do artigo 10.º do 
Decreto -Lei n.º 239/2007, de 19 de junho, nos artigos 40.º, 58.º e 60.º da 
Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, nos artigos 44.º a 50.º do Código 
do Procedimento Administrativo, delego nos Diretores das Faculdades 
de Letras, Direito, Medicina, Ciências e Tecnologia, Farmácia, Econo-
mia, Psicologia e de Ciências da Educação e Ciências do Desporto e 
Educação Física, respetivamente Doutor José Pedro de Matos Paiva, 
Doutor Rui Manuel de Figueiredo Marcos, Doutor Joaquim Carlos Neto 
Murta, Doutor Luís José Proença de Figueiredo Neves, Doutor Francisco 
José de Baptista Veiga, Doutor José Joaquim Dinis Reis, Doutora Luísa 
Maria de Almeida Morgado e Doutor António José Barata Figueiredo, 
bem como nos Diretores do Instituto de Investigação Interdisciplinar, 
Colégio das Artes e Instituto de Ciências Nucleares Aplicadas à Saúde, 
respetivamente Doutor Amílcar Celta Falcão Ramos Ferreira, Doutor 
António José Olaio Correia de Carvalho e Doutor Miguel Sá Sousa 
Castelo Branco, com possibilidade de subdelegação nos subdiretores, 
exceto se estiver expressamente indicado o contrário, a competência 
para, nos termos da lei vigente e das normas e regulamentos internos 
da Universidade, e no que ao âmbito da respetiva Unidade Orgânica diz 
respeito e desde que esteja assegurada a prévia cabimentação orçamental 
nos casos com incidência financeira:

1 — Celebrar contratos e protocolos para a execução de projetos de 
investigação e desenvolvimento e para a prestação de serviços, bem como 
os documentos preparatórios como cartas de intenção, candidaturas e 
similares, e ainda assinar acordos relativos aos estágios/projetos/teses 
curriculares com entidades externas à UC, cuja conformidade técnica 
e legal se encontre previamente validada pela Administração da Uni-
versidade;

2 — Outorgar os contratos de trabalho em funções públicas, com exce-
ção dos relativos à contratação de professor catedrático e de investigador-
-coordenador, cuja conformidade técnica e legal se encontre previamente 
validada pela Administração da Universidade;

3 — Autorizar visitas de estudo ao exterior, de estudantes da unidade 
orgânica;

4 — Nas Faculdades, conceder dispensa de serviço docente aos do-
centes com categoria subsistente de assistente, nos casos em que ela 
possa ter lugar, de acordo com o disposto no artigo 27.º do Estatuto da 
Carreira Docente Universitária (ECDU) na sua anterior redação, cuja 
conformidade técnica e legal se encontre previamente validada pela 
Administração da Universidade;

5 — Nas Faculdades, conceder a dispensa de serviço docente e licença 
sabática previstas nos números 1 a 4 do artigo 77.º do ECDU, cuja 
conformidade técnica e legal se encontre previamente validada pela 
Administração da Universidade;

6 — Exercer as competências reitorais previstas nos Regulamentos 
de Bolsas de Investigação e Bolsas Diversas da UC;

7 — Presidir aos júris de doutoramento, nos termos da respetiva 
legislação, sem possibilidade de subdelegação;

8 — Presidir aos júris de equivalência a doutoramento, nos termos da 
respetiva legislação, sem possibilidade de subdelegação;

9 — Presidir aos júris de agregação e de provas de habilitação para o 
exercício de funções de coordenação científica, nos termos da respetiva 
legislação, sem possibilidade de subdelegação;

10 — Homologar as avaliações dos dirigentes e dos trabalhadores ou, 
em caso de não homologação nos termos do n.º 2 do artigo 60.º da Lei 
n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, atribuir nova menção qualitativa e 
sua quantificação, com a respetiva fundamentação, excetuando -se desta 
delegação a competência para homologar as avaliações relativamente às 
quais tenha sido requerida a sua apreciação pela comissão paritária e os 
casos em que se encontrem impedidos de homologar, designadamente 
por terem sido avaliadores;

11 — Decidir das reclamações do ato de homologação da avaliação 
dos dirigentes e dos trabalhadores, exceto nos casos em que não lhes 
coubesse a prática deste ato;

12 — Decidir sobre a avaliação do período experimental dos traba-
lhadores não docentes, praticando os atos inerentes à tramitação prevista 
nos respetivos diplomas legais, exceto a homologação da ata final;

13 — Autorizar, nos termos legais, o seguro de estudantes e a partici-
pação de eventuais acidentes nesse âmbito, incluindo para os estudantes 
que, ao abrigo de acordos de cooperação internacional ou de outros 
instrumentos de intercâmbio no âmbito do ensino superior, se deslo-
quem a Portugal e ao estrangeiro, enquanto permanecerem em território 
nacional e ou estrangeiro;


